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A todos os que sabem e se reconhecem presentes


			Não digas: Este que me deu corpo é meu Pai.


			Esta que me deu corpo é minha Mãe.


			Muito mais teu Pai e tua Mãe são os que te fizeram


			Em espírito.


			E esses foram sem número,


			Sem nome,


			De todos os tempos.


			Deixaram o rastro pelos caminhos de hoje.


			Todos os que já viveram.


			E andam fazendo-te dia a dia


			Os de hoje, os de amanhã.


			E os homens, e as coisas todas silenciosas.


			A tua extensão prolonga-se em todos os sentidos.


			O teu mundo não tem polos.


			E tu és o próprio mundo.


			Cecília Meireles - Cântico XXIV


			





APRESENTAÇÃO


			O livro Hermenêutica do Restauro. O restauro como “cura”, agora publicado em primeira edição pela Editora Appris, é o fruto de uma dissertação de mestrado defendida em 1994, junto ao Programa de Pós-Graduação em Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal da Bahia (UFBA), e que foi recentemente desencoberta e configurada em livro, recebendo um novo título. O seu desencobrimento revelou sua atualidade e reclamou sua difusão, não para mérito do autor, mas como provocação ao pensar motivada por uma “fome de saber”, por uma “vontade de conhecimento curador”.


			O desvio hermenêutico e fenomenológico que constitui esta obra é uma criação “própria e apropriada”, e seu plano ontológico de exposição envereda por uma “hermenêutica da facticidade”, “hermenêutica do Dasein”, “ser-aí”, de inspiração husserliana e heideggeriana, apresentando o método fenomenológico como caminho interrogante radical para a constituição de uma Hermenêutica do Restauro, um pretexto para a investigação ontológica mais radical e também desconhecida do mundo atual. Assim, motivado por uma investigação radical sobre o ser humano e suas propriedades e possibilidades existenciais, o autor buscou construir e inventar uma ontologia do restauro, requerendo para tanto uma “hermenêutica do restauro”, que também é uma “fenomenologia da presença”, compreendendo como o constructo Dasein se define como “cura”, pois o ser humano é um ser pertencente à “cura”, e intuindo como o termo “cura” pode ser ressignificado no termo “restauro”.


			Em uma “ontologia do restauro”, o que está em questão é o modo de comportamento do ser investigado: o ser humano. Comportando-se como um ser aos cuidados da “cura”, o humano repete a instalação do ser que é seu impulso e seu desejo de “querer-ser”, “saber-ser”, “fazer-ser”. Restaurar é o ato ontológico que repete a dação do ser em seu mundo em desenvolvimento. Restaurar é ser humanos pelo acontecimento do conhecimento comum que pode se tornar público e compartilhado. O que leva, afinal, ao reconhecimento da importância de se conhecer o lugar do ser humano no mundo da vida? Pode levar, de algum modo, ao desvelamento do sentido do ser em situação, o que significa que toca a cada um em sua singularidade irredutível compreender-se como fluxo e passagem, transformação e salto de natureza.


			Compondo um caminho interrogante que vai sendo desfiado passo a passo, o autor assume para si a tarefa de uma elucidação do conhecimento humano, realizando um questionamento radical sobre si mesmo. Ao enveredar pela fenomenologia de Husserl, encontra o sentido do método como investigação filosófica primeira que implica o próprio ser de quem interroga em sua fugacidade inevitável. E, por isso, seguir a historicidade do problema do conhecimento auxilia no manuseio do método fenomenológico, favorecendo o uso apropriado deste, como caminho interrogante e meditativo infinito, mas só para o ser que interroga.


			Portanto, o método fenomenológico se revela como atitude fundamental para a investigação da realidade espiritual humana, na medida em que não é um sistema fechado e intocável em seus postulados, mas um caminho de criação do próprio ser que pode florescer no cuidado com as próprias palavras e expressões com as quais se nomeiam as coisas do mundo da vida. É o retorno às coisas mesmas o que se experimenta como intuição apropriada na descrição do que se passa com o “eu” e suas intencionalidades. Também uma meditação sobre o “sujeito transcendental” que se mostra nos atos e correlatos da consciência em sua constituição eidética pura. Quer dizer, o “sujeito transcendental” revela-se no acontecimento do pensar apropriador, ultrapassando inevitavelmente o “sujeito cognitivo”. Agora, o “sujeito transcendental” é o conjunto de sua composição complexa e relacional e se encontra no mundo comportando-se de modo afetivo na variedade infinita dos casos de ser-no-mundo-com, ser que é uma presença, presença que é uma ausência de acabamento: presença como duração de um si mesmo insistente no tempo-espaço do que flui e passa, segue criando-se e recriando-se do já criado no por criar-se. Um “sujeito transcendental” que perde os contornos de um ego-centro encerrado em sua mônada para se abrir para o outro e para o seu próprio ser que é sempre um sendo, um devir, um acontecimento.


			O caminho (método) realizado no livro, então, é o próprio ato de interrogar o ser que cada um é em seu existir. O caminho investiga o ser do interrogante e o que se interroga como ser em sua historicidade, por isso enfaticamente ontológico, ao reclamar em sua insistência pela “restauração” da questão do sentido do ser como acontecimento apropriador revelador de algo novo, inesperado, surpreendente. Nessa proximidade, o pensamento de Martin Heidegger se mostrou como mais aberto para uma investigação ontológica nova, que concebe a hermenêutica como a interpretação da questão do ser a partir do ser que interroga seu próprio “ser-aí”. Esse interrogar hermenêutico a partir de Heidegger lançou o autor para além de Heidegger, mas acolhendo traços do seu desenho ontológico em um movimento de apropriação produtora de uma perspectiva chamada por ele de “própria e apropriada”. E porque todo o livro é um caminho interrogante, o que se encontra escrito corresponde à descrição de um método fenomenológico-hermenêutico singular, também um convite para que todo pesquisador desenvolva o seu próprio método interrogante ao lidar com a construção do conhecimento que o torna corresponsável e cocriador do mundo espiritual humano em sua concretude vital e material. É curioso, então, que este livro não se limita a dizer o que já é conhecido sobre fenomenologia e hermenêutica, porque o autor toma para si a tarefa de constituir e demonstrar uma compreensão ontológica fundamental, aquela que põe o sentido do ser como a questão primacial a ser investigada por primeiro em toda interpretação ontológica, questão que joga o ser humano diante do aberto de seus acontecimentos históricos e com a atenção no presente-futuro do ser que se interroga.


			Desse modo, o que o leitor e estudioso pode encontrar nesta obra que por ventura lhe seja útil no avanço de suas próprias investigações pode ser compreendido de duas maneiras diferentes e complementares. A primeira delas diz respeito ao mergulho fenomenológico e hermenêutico realizado a partir do diálogo com os autores inaugurais dessas atividades filosóficas, o que oportuniza uma atualização do estado atual das abordagens fenomenológica e hermenêutica na construção de conhecimentos humanos necessários para a aprendizagem de consistentes linhas de resistência e não simplesmente idealizadas e puramente abstratas, apenas “potencialmente” disponíveis. A segunda maneira, e talvez a mais aberta e ainda menos visitada, é considerar a obra como uma invenção literária que pode ser lida ao modo de um romance, ou até mesmo de uma novela e de um ensaio de pensamento interrogante, sem que seja preciso atribuir nenhum valor de referência prévia a dado sentido estabelecido no uso dos conceitos e suas expressões linguísticas. E porque a Hermenêutica do Restauro pode também ser apreciada como “poesia”, invenção e produção de sentidos próprios, ela acaba revelando que aquilo que interessa como “restauro” é o mais fugidio e o mais desconhecido: o acontecimento apropriador que se mostra como um pensar outro, um pensar na diferença ontológica que reúne o “ser” e o “pensar” no mesmo âmbito.


			Assim, por Hermenêutica do Restauro o autor entende dizer a interpretação instante do ser que é uma “presença” que tem o comportamento da “cura”, compreendendo por “cura” o próprio “todo estrutural da presença”, segundo a hermenêutica da presença de Martin Heidegger. Entretanto, tomando certa distância do pensamento heideggeriano, o autor vai desenhar o seu próprio método fenomenológico-hermenêutico, apresentando um modo de criação de conceitos singular e único. Singular na sua diferença e único porque cada caminho filosófico-epistemológico-analítico-pragmático é sempre único e singular, independentemente do seu resultado prático. E porque a obra tem quase uma estrutura de saga e de aventura é que ela pode surpreender e provocar deslocamentos nas formas de conceber e representar o sentido “verdadeiro” dos fenômenos.


			A Hermenêutica do Restauro, então, afirma o restauro como “cura”, e a “cura” como o modo de ser existencial do ser-no-mundo que cada um é com os outros. Jogando com alegorias, o autor realiza uma demonstração ontológica para o uso do conceito de restauro compreendido como “cura”, isto é, como o próprio ser-no-mundo é, alegoricamente na analítica heideggeriana, um “ser da cura”, um ser “cuidado pelo cuidado”. Por isso, o autor prefere poetizar a cena conclusiva de sua hermenêutica fenomenológica, fazendo ver como tudo ainda está por ser feito para que o ser humano realize a sua divindade em sua passagem restaurada pelo mundo da vida-aí, a vida que toca quem está vivo e sabe por antecipação que vai passar como passam as bandas e as nuvens, os pássaros e os dias e noites. Cabe, assim, a cada leitor possível que atualiza a obra na leitura que faz dela fazer o seu próprio juízo de valor, porque, assim como é livre o pensamento de quem escreve, é livre o pensamento de quem lê. Mas, na medida em que algum atravessamento afetivo acontecer e o texto for acolhido também na sua forma própria de deixar o leitor ser quem ele quer ser, de tal modo que não seja preciso disputar território e ocupar posição de destaque, porque o que se diz é uma singular maneira de dizer o que se passa com o ser restaurado em sua constituição curadora, sendo a “cura” a figura para assinalar a maior potência humana para o ser que cada um pode ser em seu devir, um ser-sendo da cura. Ser que quer cuidar para deixar ser cada um o seu incontornável não saber ontológico, e por isso mesmo deixar ser cada um a busca amorosa por um saber-ser curador da negação ontológica da sociedade da economia cognitiva e do controle telematicamente mediado, sociedade que vive “desaprendendo a ser” para tornar-se “ter” e que, por isso mesmo, mais do que nunca, reclama a presença de novas hermenêuticas e modos de resistência contra o descuidado e a alienação mais profunda da abertura humana para o poder-ser a cura de seu próprio ser como cuidado de si, do outro e do mundo. Um cuidado triético e tecido de múltiplas lógicas: Hermenêutica do Restauro polilógica e em devir.


			Urânia Auxiliadora Santos Maia de Oliveira (Professora Associada - UFBA-FACED)
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1


			INTRODUÇÃO 


			Sobre o “fio da navalha”,


			o equilíbrio é o sentido de um tudo,


			acolhe-se a linguagem do tempo.


			Na linguagem do tempo


			reverencia-se a transformação do vivo.


			Força e poder conjugam-se:


			o Mundo convida o Habitar.


			O ser-aí do homem 


			se mostra em um relâmpago,


			restauro e cura.


			Farei, inicialmente, uma descrição sumária e essencial do caminho e do processo que me levaram à investigação que culminou neste livro.


			A Hermenêutica do Restauro é a expressão de uma interpretação ontológica do mundo da existência, a partir de uma atitude fenomenológica radical e própria. Ela é o tecido de uma investigação sobre a “verdade” do restauro, que teve início quando frequentei, na Universidade de Roma, a Scuola de Specializzazione per lo Studio ed il Restauro dei Monumenti (1980-1981; 1981-1982). 


			Essa lembrança localiza o fio condutor da minha atividade. Desde a época em que era estudante de arquitetura até hoje, tenho me dedicado ao estudo e pesquisa da arte em geral. Nesse campo tão abrangente, três linhas de desenvolvimento discursivo se entrecruzam: a teoria, a história e a crítica de arte. Ora, o entrecruzamento de teoria, história e crítica de arte nos joga em um mundo de relações e significações vivas e atuantes, impelindo a um contínuo exercício de compreensão e interpretação, no qual todo esse mundo se oferece como possibilidade de relação. Rigorosamente falando, não se pode investigar o fenômeno artístico sem que todo o resto (homem, ente, ser, indivíduo, sujeito, coletivo, mundo, terra e céu etc.) seja também investigado. 


			Neste ponto, aparece o que chamo de atitude filosófica. É ela, de forma sintética, a expressão do fio condutor de um longo processo que culminou com esta Hermenêutica do Restauro. Em outras palavras, esta investigação é também o resultado de um questionamento filosófico, que vem sendo vivenciado ao longo dos anos. De modo incisivo, não consigo dissociar o trabalho desta investigação com a minha atividade docente. Falando claramente, esta obra cumpre a síntese da minha pesquisa docente de 25 anos atrás, e se rebate instantaneamente no avanço das investigações empreendidas, assim como na intensidade dos cursos realizados. De um ponto de vista pessoal, esta investigação mostra como é possível construir uma abertura metodológica e crítica, que provoque na formação acadêmica um investimento cultural de proporções mais ousadas. Antes de tudo, é preciso pensar, provocar o pensar. O âmbito dessa formação crítica não pode mais permanecer provinciana. Ela precisa abrir-se para o mundo. Contudo, nesse abrir-se, há de se preservar o campo de possibilidades do que é essencialmente diferente e sempre singular. Mas o modo de acesso ao mundo da cultura é sempre construído propriamente.


			Alguém pode, com muita razão, questionar a pertinência da minha investigação, em relação ao mestrado em Arquitetura e Urbanismo, já que este texto nasceu aí, como dissertação de mestrado defendida em 1994 na UFBA. Já estou habituado à pergunta: por que você não fez um mestrado em filosofia? A minha defesa é simples: sigo o meu coração e reconheço que estou mais interessado na literatura filosófica do que na filosofia sistemática e monolítica. 


			Dando, porém, uma resposta mais “filosófica”, medito: pela própria tradição da cultura do restauro arquitetônico e da obra de arte, de origem europeia, o discurso filosófico é a amálgama da formação acadêmica clássica. Como o discurso filosófico é um poder instituído historicamente, ele é sempre o fundamento das formações ideológicas grupais. O próprio princípio da cidadania depende dessa coesão grupal. Em outras palavras, o discurso filosófico, ao lado de ser a ciência pensante, permite que se exerça a própria possibilidade de liberdade esclarecida, individual e política. O modo de ser desses desempenhos dependerá apenas das conjunções específicas e das construções levadas a termo socialmente. Então, trata-se de uma filosofia que não intenciona a profissionalidade especializada. É uma aventura utópica. Um desvio do caminho já feito.


			Portanto, devo declarar que esta investigação, apesar de não tratar das questões arquitetônicas e urbanísticas historicamente determinadas, nasceu em arquitetura e para ela também se destina. Ela quer ser uma filosofia do restauro, e tem como tarefa provocar e abrir campos de investigações discursivas ainda por semear. E isso é também um modo de demarcar a importância de se poder discutir questões ontológicas essenciais entre arquitetos, por razões mais do que evidentes. O que significa, afinal, provocar o pensar?


			As motivações da minha investigação passam pela dimensão de um questionamento ontológico. E esse questionamento é movido por uma vontade política determinada. Está plantada no seu próprio solo ontológico, onde cada ser é apenas aquilo que é, provoca o reconhecimento da essência mais antiga do ser humano, ser, abrindo-nos para o que somos enquanto uma entidade historicamente viva. Apresento aqui um exercício utópico no diálogo interrogante com alguns pensamentos produzidos pela humanidade.


			Se esse modo discursivo, antes de propor uma prática antropológica e política, propõe um retorno ontológico ao próprio ser do homem aberto pela dimensão do lógos historial, isso não significa uma fuga para a esfera das ideias puras e incorruptíveis, e sim na possibilidade de se investigar as condições fundamentais do ser humano-próximo, no âmbito da sua própria finitude e acontecimento histórico presente.


			Tudo isso não é nenhuma novidade. No caso, mais do que o propriamente moderno, importa alcançar a familiaridade com o mais arcaico. Diante desse diverso modo de ser, se coloca hoje um desafio que ainda está por ser feito. Trata-se ainda da pergunta pelo próprio ser do homem. O modo como se responde a essa pergunta define o “projeto” existencial de cada um.


			Tendo alcançado o limiar de uma posição própria, considero esta Hermenêutica como o ponto de partida para uma expressão teórica da questão do restauro, no mínimo diferente das existentes até então. Nesse caso, o restauro é teorizado como possibilidade de ser, uma clareira aberta diante do futuro.


			Apresento, a partir de agora, as linhas fundamentais e as consequências da Hermenêutica do Restauro levada a termo.


			O subtítulo da Hermenêutica do Restauro dá o contorno dos seus limites discursivos: o restauro como “cura”. 


			Em uma sinopse, esta investigação é um Estudo preliminar das condições de possibilidade transcendental para uma teoria, história e crítica do restauro em geral, à luz da ontologia fundamental ou fenomenologia hermenêutica de Heidegger. A sua tese fundamental é: O restauro como “cura”; isto é, o restauro pensado ao modo de ser do “todo estrutural da presença (estar-aí)”.


			O seu tecido foi constituído em duas etapas: uma primeira chamada Fundamental; uma segunda dita de-monstrativa. Uma Introdução tenta reunir os principais pontos da investigação. Uma Conclusão tenta sintetizar as consequências essenciais da Hermenêutica do Restauro, e apresentar, de modo poético, uma Alegoria do Restauro.


			Na primeira parte, cumpro um movimento sobre mim mesmo. Parto do princípio, do mais elementar. Localizo, para mim, a questão, a verdade e o método em uma possível hermenêutica do restauro, ou seja, em uma discussão “interpretativa” sobre o restauro pensado na dimensão de uma ontologia. Assim, exercito uma fenomenologia do entendimento. Discuto a filosofia nos seus fundamentos, a partir da atitude radical. Tomo posição. Tento reconstruir, em mim mesmo, as condições para o exercício de um pensamento vivo e atuante. 


			Partindo de um questionamento fenomenológico (ontológico), tento discutir, em primeiro lugar, os limites da própria questão. A questão é fenomenológica, ou seja, ela exige o esclarecimento dos seus próprios fundamentos transcendentais, segundo as exigências de rigor do pensamento filosófico. 


			Partindo de Husserl, penso em Sócrates. Pensando em Sócrates, vejo Merleau-Ponty e Nietzsche. Vendo polos opostos do mesmo “logos”, sigo as marcas do «caminho do meio» de Heidegger. Ele é O Caminho do Campo, que se transforma em O Caminho do Mar. Alcanço o mais antigo do antigo: o fio condutor da linguagem na palavra de poetas e pensadores. 


			Um fio interrogante permite o acontecimento de um pensar consequente: é possível, hoje, um pensar ontológico capaz de redimensionar o ser do homem em aberto, devindo? 


			Mas o que significa o meu ponto de partida? Primacialmente, a pergunta pelo ser que sou eu mesmo? Mas de que modo a pergunta pelo meu próprio ser, pode ser um fundamento sólido para se falar do restauro em geral, na visada de uma ontologia hermenêutica?


			A clareza em relação ao ponto de partida desta hermenêutica permite abarcar a sua intenção fenomenológica. Trata-se de se alcançar as raízes de um pensar próprio e apropriado, ponto de partida de toda ulterior investigação sobre os fenômenos existenciais, ou seja, aqueles em que o ser humano é o vetor das significações. 


			A atitude fenomenológica é apresentada a partir da “fenomenologia” de Edmund Husserl. Dela, extraímos a abertura fundativa: o sentido transcendental da “atitude radical” perseguida. Mas, aqui, não se trata de uma repetição vazia de um pensamento alheio, e sim de uma apropriação de “comportamento categorial” ou “fundamental”. E no caso, essa expressão designa o exercício de uma função essencialmente existencial. Na sua atividade, ela articula a possibilidade de um pensar existencial radical, consequente e próprio. E aqui a expressão “radical” quer apenas dizer o que se constitui a partir de uma condição existencial única, constelada por múltiplas redes de relações e ancorada em um solo de onde se edifica uma morada temporal e pulsiva, portanto, finita e em movimento.


			Na tentativa de apresentar a abertura epistemológica da atitude radical, joguei na trama discursiva Merleau-Ponty. O seu esclarecimento sobre a atitude fenomenológica é uma mostragem da abertura paradigmática da fenomenologia. E essa abertura não foi ainda ultrapassada, sobretudo porque não foi ainda exaurida nas suas possibilidades históricas. Em Merleau-Ponty, encontramos a encarnação de uma filosofia da existência, em que o pensador reencontra a sua tarefa no fazer e no cuidar da sua própria obra de pensamento. E essa obra, por clareza própria, não se coloca superior a nenhuma outra maneira de conceber e existir no mundo. No fundo, ela libera a tarefa do pensador, do vínculo metafísico a sistemas fechados de programação e dominação ideológica. Nessa visada, tudo aquilo que já se disse e se fez sobre o ser humano não representa o real, e sim apenas acontecimentos existenciais do real, “fenômenos de existência”. 


			Essa clareza radical abre, no âmbito da investigação antropológica, a anterioridade de uma ontologia fundamental. Sem precedentes na história do pensamento, e com nítidas consequências para a história das ciências humanas, a ontologia fundamental é capaz de unir o extremo subjetivismo ao extremo objetivismo em sua noção de realidade, de mundo, de racionalidade e irracionalidade. Nas suas possibilidades temáticas, ela é a abertura necessária para que se compreenda o ser humano, a partir da própria “essência da verdade”, isto é, a “liberdade”.


			A pergunta pela “essência da verdade”, pergunta pela “verdade da essência”. Ela é historial. Ela quer saber da “existência enquanto existência”. Mas é um “saber como”. Ela não responde ao “por que” do existir. A sua interrogação diz respeito exclusivo ao “como” existir. Nesse sentido, essa pergunta não busca essências metafísicas que permitiriam colher, eideticamente, a razão universal de todos os possíveis fenômenos. Porém busca identificar o modo de formação do “comportamento categorial”, capaz de permitir a qualquer ser humano se encontrar em sentido, no próprio âmbito das diferenças em que se dá a vida real.


			Fala-se, aqui, de “racionalidade”. Mas essa “racionalidade” não é apenas a construção soberana de um “sujeito transcendental” historicamente dado. Essa racionalidade antecede a própria razão autofundante. Ela é anterior aos dados predicativos do sujeito pensante e falante, que a toma como objeto das suas cogitações e construções interpretativas. Essa racionalidade é pré-reflexiva. Definitivamente, ela não é uma invenção do sujeito filosófico. Muito pelo contrário, é o sujeito filosófico que se edifica na exploração das suas possibilidades existenciais. No caso, a figura do sujeito filosófico apenas demarca um acontecimento histórico. Este está fundado na anterioridade da “racionalidade” sobre uma razão filosoficamente constituída, que, por meio da linguagem escrita, determinou o horizonte e os desempenhos epistemológicos do Ocidente. 


			Como diz Merleau-Ponty (1994, p. 14), no “Prefácio” da sua Fenomenologia da percepção: “O mundo não é aquilo que eu penso, mas aquilo que eu vivo; eu estou aberto ao mundo, comunico-me indubitavelmente com ele, mas não o possuo, ele é inesgotável”. Temos nessa expressão um esclarecimento implícito da própria noção de racionalidade “antepredicativa”. De modo muito conhecido, em cada ontogênese, ela se presentifica. Esse é um fenômeno incontestável. 


			Contudo essa noção de “racionalidade antepredicativa” não deve induzir a uma representação metafísica de racionalidade. Não se trata, de modo algum, de explicar um “ser prévio”. Trata-se, pelo contrário, de uma fundação do ser. Nesse caso, usando palavras de Merleau-Ponty (1994, p. 19): “[...] a filosofia não é o reflexo de uma verdade prévia, mas, assim como a arte, é a realização de uma verdade.”


			Mas como é possível tal realização se ela não reencontra nas coisas uma Razão preexistente? Essa pergunta de Merleau-Ponty (1994, p. 19) encontra uma resposta de extrema luminosidade:


			O único Logos preexistente é o próprio mundo, e a filosofia que o faz passar à existência manifesta, não começa por ser possível: ela é atual ou real, assim como o mundo, do qual ela faz parte, e nenhuma hipótese explicativa é mais clara do que o próprio ato pelo qual nós retomamos este mundo inacabado para tentar totalizá-lo e pensá-lo.


			É nesse âmbito que se apresenta a noção de racionalidade. Neste, se opera um desmonte fenomenológico da atitude metafísica. Na investigação defendida, esse desmonte é realizado na discussão dedicada à “essência da verdade”, em que se apresenta uma concepção de “verdade fenomenológica”. Essa concepção acaba demarcando a “minha” posição filosófica: ela é uma declaração de ofício; o reconhecimento do lugar e da tarefa do pensamento. 


			O esclarecimento sobre a verdade deixa em aberto o sentido do ser do homem. Essa abertura se resolve como “liberdade”. Somente o homem livre pode produzir livremente o seu próprio mundo. A liberdade é mostrada como imagem da essência do ser humano. O Logos historial abriu-se para toda possibilidade de cálculo e medida. Mas somente por meio de um reconhecimento do que é propriamente humano é que se pode falar na liberdade como a essência do homem. Como se disse, não se trata de uma preexistência, e sim de uma constatação de que o mundo já estava aí antes de nós. 


			Pensado em base à abertura que é a liberdade, o ser do homem pode liberar-se da soberania do tempo mecanicista. Cumpre, então, admitir o respeito e o cuidado pela vida. A abertura do conhecimento historial pode também ser vista na parábola cumprida pela razão técnica nas últimas décadas do século XX e em sua aceleração no presente século. É claro, o ser humano é um ser transcendental. Ele pode usufruir de uma razão própria. Dentro dos seus limites biológicos, ele pode exercer uma racionalidade, também capaz de preservar e manter os seus próprios desempenhos culturais. 


			É inegável o poder da racionalidade dialógica. Hoje, ela está instalada até na mais simples imagem publicitária. Isso mostra o poder das formas como o próprio mundo. O velho uso persuasivo da palavra volta a exercer o seu encanto mistificador. Até mesmo a palavra poética se confunde e se perde no mero encantamento. Em meio a tamanha confusão, como distinguir o que é autêntico? Como saber, hoje, o que deveria valer como critério de valor do que se diz “autêntico”? 


			De modo generalizado, a pulverização dos saberes impossibilita qualquer tentativa de totalização de todos os saberes em um único e exclusivo saber. Mas isso não anula a necessidade de se poderem discutir as questões éticas, políticas e antropológicas, arquitetônicas e estéticas, restaurativas e técnicas, a partir de uma atitude radical, que mira concentradamente o aprendizado das condições de liberdade em que o ser humano se funda. Toda resposta sobre o mundo, sobre o ser, sobre o homem, ou terá em si um sentido determinado por uma relação viva, ou não passará de palavra vazia e de ideia abstrata.


			Na compreensão da essência da verdade, o pensamento mesmo se torna um vetor localizado em uma situação conjuntural. A imagem do ser humano é meditada enquanto “poder-ser”. É nesse “poder-ser” que se promete para o humano uma existência encarnada e digna. Mas a dignidade não é um ideal inalcançável. Sendo uma atitude de existência, a dignidade é a própria possibilidade de cada um ser algo suportável para si mesmo. É o exercício da própria vida que pode ser digno ou não. Para medir a amplitude da dignidade, nenhuma razão histórica é suficiente: ela abarca os limites do próprio mundo, enquanto se dá o mundo pela construção de humanidades históricas. É o próprio modo de ser do homem que é digno. Digno não é o artifício de uma vontade cega de potência. Tampouco é um comportamento moral determinado. Digno é o ser humano que atende por si mesmo. Este fala a linguagem do destino. 


			Os dois primeiros momentos da primeira parte da investigação apresentam bases para se discutir o método fenomenológico, na visada de uma hermenêutica do restauro. O próprio discurso sobre o método fenomenológico é a confirmação de um caminho de pensamento determinado pelas próprias questões interrogantes. 


			Pode parecer estranha a junção, no tecido discursivo, de pensadores aparentemente tão diversos, como é o caso de Merleau-Ponty e Heidegger. Essa é, porém, uma atitude capaz de avaliar os seus próprios limites, o que permite a convivência de qualidades tão distintas, pois o que importa é o fio condutor capaz de unir o que é diverso e plural. E esse fio é o próprio método compreendido na clareira aberta pela “atitude radical”. 


			É no terceiro momento da primeira parte que a junção de tais diversidades é realizada. O esclarecimento sobre o método fenomenológico na visada de Heidegger cumpre a relação de fusão dos momentos anteriores. Deixando de lado a pura abertura de compreensão da atitude fenomenológica, problematizo o método seguindo a trilha da ontologia fundamental de Heidegger. Mas isso não significa um abandono da atitude radical. Evidencia-se, com isso, apenas uma mudança de articulação. O método, então, é o próprio caminho da hermenêutica do restauro. Enquanto discurso, o método apresenta o restauro pensado ontologicamente. A hermenêutica do restauro é um método discursivo sobre as possibilidades de se “interpretar” o restauro a partir de um exercício de ontologia fundamental. Nesse exercício, o ser da presença é pensado na sua constituição existencial. É na analítica dessa constituição que a palavra restauro adquire um sentido novo. O restauro se mostra como o “restauro do ser”. E é nessa visada ontológica que a própria obra arquitetônica se torna objeto de restauração, ficando iluminada no seu campo de significação possível, sempre expressão de um desempenho cultural, histórico e concretamente constituído. Mas é sempre pelo fio condutor de uma significação ontológica que uma obra restaurada pode voltar a fazer parte de uma constelação de sentidos reais e atuais. E isso depende de um “discurso”, não importando se falso ou verdadeiro. 


			Na própria descrição do método fenomenológico, aparece a figura do Logos como discurso. E o discurso, em seu sentido originário, é o que deixa e faz ver algo como algo, por meio do que se discorre. Sendo o Logos da fenomenologia, discurso, ele não pode ser o lugar primário da verdade. Isso porque no discurso é possível não apenas desencobrir. O discurso também pode encobrir um dado acontecimento. E nesse caso, ele se diz falso. Simplesmente, ele é falso na medida em que não permite que uma coisa seja desvelada em seu próprio ser-fenômeno, em sua própria ek-sistência encarnada, em seu próprio sentido discursivo.


			De modo sucinto, ao término da primeira parte, se anuncia a de-monstração de uma hermenêutica do restauro, tendo como horizonte uma ontologia da presença. A hermenêutica, então, se mostra uma fenomenologia da presença, que em um sentido originário é o ofício de interpretar. Mas se, em seu ser, a própria presença é histórica, isso pede o esclarecimento da existencialidade da presença, segundo uma interpretação «referida a fatos históricos». 


			A parte de-monstrativa da investigação procura apresentar o discurso do restauro como hermenêutica da presença. O limite da de-monstração é preenchido por essa pretensão: o privilégio das possibilidades sobre as realidades. Trata-se de de-monstrar o próprio ser da presença como restauro.


			O tempo e a temporalidade, a história e a historialidade da presença são os horizontes da hermenêutica do restauro. Tais horizontes são valenciados por intermédio de uma “análise da presença”. A pergunta pelo tempo e a visão da história constituem as interfaces de uma analítica da existencialidade da existência. O ser e o mundo: esse é o ponto de partida de uma ontologia fundamental. Trata-se de compreender o sentido dos fenômenos sem procurar ainda representá-los. 


			A ontologia fundamental investiga o ponto nodal do processo humano de compreensão e interpretação do mundo e do ser. Mirando no tempo o aparecimento do pensamento originário, a ontologia fundamental procura o tecido histórico da abertura do humano para a sua liberdade possível. Investigando os fenômenos de existência, a hermenêutica da presença tenta abrir clareiras na compreensão do próprio ser-no-mundo. A investigação pelo ser do homem parte de um recolhimento das representações associativas sobre o ser e as realidades. Trata-se de uma meditação transcendental. Nessa atitude, o fluxo do que chamamos pensamento deve cessar de representar. A ontologia, nesse caso, é o discurso do próprio modo existencial com que somos capazes de transcender as causalidades historicamente constituídas e alcançar a fonte da nossa vitalidade como um modo de ser-presente.


			Diante dessa descrição, o caráter próprio de uma analítica existencial deve provocar uma abertura ontológica própria. Nesse sentido, o ser nominado é o ser que cada um mesmo é. É o ser vivo e existente, capaz de compreender e interpretar. O ser que somente existe em um mundo já dado, pré-existente, porque somente pode se dar conta de alguma coisa enquanto vive na dimensão ek-sistencial do “aí”.


			Essa problemática ontológica possui um alcance temático indiscutivelmente vasto e talvez universal. Ela arma a possibilidade de um exercício de pensamento radical, porque fundado na própria ek-sistência. E a ek-sitência somente é existência enquanto «minha».


			Isso pode parecer vago para quem não se dedique ao exercício de um pensamento próprio e apropriado. O fato é que o exercício fenomenológico e ontológico não é um sistema pré-fixado. Partindo sempre de “cada um”, a ontologia fundamental é a própria abertura de compreensão e interpretação do ser que cada um é, enquanto vive. E isso é claramente intransferível.


			Pensando-se a dimensão ek-sistencial do homem, como temporalidade e historicidade, redimensiona-se a tarefa do pensamento no fim da Filosofia. Aparece, então, o fio da linguagem como «escutar-calar», de modo a que o ser mesmo possa «falar». Mas esse “ser mesmo” não é um ser qualquer. Ele é sempre um ser em situação de ek-sistência. Ele é sempre o “ser” próprio de cada um, não mais necessariamente representado pela razão dialógica. E o ser de cada um é sempre exclusivamente um “ser-aí”. 


			É nesse horizonte aberto por uma ontologia fundamental ou hermenêutica da presença, ao modo heideggeriano, que procuro delimitar o campo temático de uma hermenêutica do restauro. No caso, a ontologia fundamental é dita “ponto de partida” para “interpretação hermenêutica” do restauro. O restauro, então, se apresenta como o próprio ser da presença que se torna fenomenológico por meio de uma analítica da existencialidade da existência.


			Nessa instância, o restauro é pensado como presença “na proximidade do pensar e do poetar”. E a “promessa do ser” é o “serviço liberador”. O ser humano, então, permanece sempre sendo uma promessa do ser.


			O passo seguinte destacará a hermenêutica heideggeriana como ponto de partida da hermenêutica do restauro. Para tanto, apresenta-se uma concepção de hermenêutica que vai sendo construída por meio de um diálogo interrogante. Um colóquio de Heidegger apresenta a linha da hermenêutica privilegiada. A hermenêutica, então, não se confunde com uma disciplina filológica e crítica, ocupada com a interpretação de um dado sistema de linguagem, sobretudo a linguagem escrita. A hermenêutica é logo delimitada como atitude de retomada da «questão esquecida». Nesse sentido, ela se abre como o estudo das condições de possibilidade de toda ontologia não metafísica. Essa abertura se dá ao modo hermenêutico, ou seja, no próprio “ofício de interpretar” o ser do homem à luz da presença.


			Nessa compreensão do que é propriamente hermenêutico, determina-se um acesso à filosofia, no qual o “mais antigo do antigo vem ao nosso pensar”. É nessa abertura para o pensamento que o ser mesmo se dá enquanto linguagem. Nela, na abertura, radica-se a possibilidade de todo ser poder-ser. E somente nessa dimensão do ser é que a história é como é. Não se trata de uma causalidade de princípio espiritual. Trata-se, antes, de presenciar o acontecimento da fundação do ser, em sua possibilidade encarnada. Nesse sentido, no pensamento do ser da presença, radica-se uma hermenêutica capaz de perscrutar o ser pelo próprio ser. Essa é a Diferença ontológica. Ela arma uma diversa exposição do pensamento que acolhe o ser na linguagem. A tríade escutar-calar-dizer consubstancia a atitude hermenêutica. Pensar, então, se mostra no diálogo interrogante que des-venda “coisa e mundo” na proximidade do “estar-aí”. A hermenêutica, então, é o acontecimento do próprio pensar que discorre sobre aquilo que se mostra na relação “mundo-coisa”. Assim, a coisa do pensar é aquilo mesmo que a linguagem presentifica. Mas, no caso, essa não é mais a linguagem apenas articulada. Ela é, na sua constituição, o próprio modo do ser-acontecer na sua historicidade ek-sistencial. O ser somente é na linguagem. O “é” sempre pressupõe algo “aí”. É a linguagem que apresenta “mundo e coisa” como constelação de sentidos. Mas como interpretar o sentido fora de situação ek-sistencial? Mundo e coisas são, para mim, uma significação em sentido. O compreender se abre em um sentido já dado. Ele é anterior a toda interpretação. Mas o compreender não é ainda uma visão absoluta do real. Ele é, em primeira instância, apenas o solo de onde se articula qualquer interpretação ek-sistencial do ser humano. 


			Visando a esclarecer os primados de uma interpretação hermenêutica fundamental, a investigação delineia um perfil histórico dos usos essenciais das palavras hermenêutico e hermenêutica, desde a Antiguidade até Heidegger. 


			Concentrando a atenção na “restauração hermenêutica” de Heidegger, a investigação apresenta o uso da expressão “hermenêutica”, como uma tentativa de se elucidar uma interpretação capaz de fazer o ser mesmo falar, ou seja, o ser que pode ser dito na linguagem. É nesse sentido que uma hermenêutica fundamental busca de novo o ser. Daí a ontologia. 


			Na hermenêutica da presença, o fio condutor é a Linguagem da Diferença. No acolhimento e na escuta do ser-linguagem, se desenrola a relação hermenêutica. Se é o ser mesmo que deve falar na relação hermenêutica, esse ser deve ser fenômeno que se faz linguagem. É nessa relação hermenêutica que a tríade escutar-calar-falar se apresenta primordial. Somente na vivência hermenêutica se chega à escuta da linguagem do ser. Mas essa vivência não se reduz ao psicologismo dos estados afetados de consciência. Antes de ser uma afetação meramente psicológica, essa vivência é a abertura para o próprio ser que se mostra enquanto linguagem na relação com o outro e com o mundo.


			Percorrendo as linhas mestras da Hermenêutica Moderna, demarquei a passagem das hermenêuticas regionais para uma hermenêutica geral, e desta para uma ontologia fundamental. Partindo de Heidegger e a ele voltando, apresentamos uma concepção hermenêutica aberta ao exercício do pensar e do poetar. O privilégio da linguagem do ser se diz “restauro da questão esquecida”. E é na abertura do escutar-calar-falar que se prenuncia uma hermenêutica do restauro. Ela, antes de prescrever critérios de avaliação e leitura crítica da “obra de arte” ou arquitetônica, prepara o terreno linguístico para que o ser mesmo assinale a constelação em que pode se dar uma interpretação historicamente situada do humano. No caso, não é mais o artifício historiográfico a dar o tom da investigação, pois não se trata de um comportamento ocupado por uma epistemologia da prática, e sim de se poder instalar uma condição em que o ser mesmo possa germinar na abertura para o aberto. Ora, esse ser mesmo continuará enigmático para quem não se dispuser em aberto na sua abertura. Então, antes de provocar o falatório, esse modo de relação deve alcançar a quietude do silêncio.


			Nesse ponto do esclarecimento hermenêutico, é o próprio Ocidente que se vê des-ocidentalizado. A relação hermenêutica, abrindo o ser humano para a escuta da linguagem do “aí”, projeta o pensar na dimensão do tempo historial. Nesse cone vorticoso, no silêncio da fala se aninha a possibilidade de se apresentar o ser como “cura”. A “cura”, então, diz do ser da presença por meio de uma mitologia. 


			Resgatando o poder imagético da “alegoria”, a hermenêutica do restauro – na qual o “como” constitui a estrutura da explicitação do que é compreendido e, como tal, da própria interpretação da presença – apresenta o “restauro” como modo de ser da presença. No próprio caráter «circunvisivo» do compreendido, aparece a “estrutura-como” como “interpretação articuladora”. 


			Tudo o que está à disposição, tudo o que está à mão, é sempre compreendido a partir de uma totalidade conjuntural. Contudo a totalidade não necessita de uma «interpretação temática» para ser de fato compreendida, pois ela sempre se dá com-o-mundo em uma «posição prévia», uma «visão prévia» e uma «concepção prévia». Ela simplesmente ocorre como «sentido», ao modo da ek-sistência “aí-jogada”.


			Posição, visão e compreensão prévias determinam o caráter de abertura da «compreensão-interpretação» a priori, sem que com isso fique previamente “conhecida” a profundidade e extensão da sua essência originária.


			No decurso de uma hermenêutica da presença, a própria interpretação do restauro se ilumina diversamente. Restauro, então, é uma palavra apropriada para se dizer o próprio acontecimento do ser humano nos limites de uma alegoria. A “alegoria da Cura” apresenta o próprio modo de ser do homem.


			Nessa abertura hermenêutica, o restauro é de-monstrado como um “fenômeno da fenomenologia”, pois, na sua apresentação discursiva, o restauro qualifica o ser do homem na sua dinâmica existencial. Então, no retorno (restauro) do pensamento da Diferença, se armam as possibilidades de uma hermenêutica do restauro: ela é apenas aquilo que se faz linguagem nas aventuras do sentido.


			De modo intencional, o caminho de uma hermenêutica do restauro é um “fazer” interpretativo. Ele quer provocar a possibilidade de uma teoria do restauro que ouse articular-se de modo mais autêntico, na capacidade de ouvir, calar e falar o que o nosso tempo tem a dizer de si mesmo. E é nessa abertura de possibilidades que o próprio restauro arquitetônico pode ser interpretado nos seus desempenhos históricos, sem que com isso se procure idealizar o que é, ou o que deva ser o restauro da “obra de arte”. No caso, pela analítica existencial, fica esclarecido como a interpretação do ser-aí, enquanto comportamento categorial, é capaz de iluminar a região em que os sentidos históricos se tornam efetivos pela ação dos homens, e em que a própria linguagem se pode fazer o restauro do ser no próprio ato da sua de-monstração discursiva. A linguagem “restauro”, então, se torna aquilo mesmo que o ser humano é enquanto ek-siste.


			Mas tudo isso, não pretendendo dizer o que deve ser o restauro em si mesmo, apenas abre-se para a escuta restaurada do próprio ser que se dá enquanto linguagem-aí. Longe de prescrever uma pragmática restaurativa, a hermenêutica do restauro é a própria abertura para o que quer ser dito de novo.


			Nesse sentido, essa hermenêutica do restauro não passa de um jogo de linguagem ao modo de uma ontologia fundamental. O que ela é capaz de dizer, enquanto abertura para o aberto, delimita uma experiência do próprio ser enquanto vive. 


			Sem que se ouse ouvir o inaudito, mais vale comer capim entre os mortos dormentes. É na proximidade do mais antigo que a própria linguagem do sentido pode revigorar-se enquanto restauro do ser. Na apresentação do restauro como “cura”, mostra-se uma meditação que se recolhe no pensar e no poetar. Sem essa proximidade com a linguagem do ser, cada um de nós permanece fadado ao esquecimento do que é “salutar”. Nesse salto, se arma a visada do que deve ainda ser dito sobre a essência da própria humanidade, enquanto a “cura” do próprio ser encarnado. Além do limite deste sendo, nem a poesia nem o pensamento podem dizer alguma coisa. Pois só na proximidade do que permanece aberto para o ser do homem é possível constituir uma relação autêntica com as coisas e com o mundo.


			No desvio de uma alegoria do restauro, celebra-se O Caminho e o Caminho do Mar, em uma inspiração apropriativa de um texto de Heidegger (1969c). Por meio deste texto, o que chamo de “Alegoria do Restauro” se transforma no caminho do mar. Apenas na condição desse recolhimento o pensar e o poetar tornam-se vigorosos e restauram o ser das coisas na linguagem. Nesse modo concentrado do pensar, nenhuma teoria é maior do que a própria experiência que se dá nos limites estreitos de um falar apropriado. Desgovernando a pretensão pragmática da idade da ciência e da técnica, a hermenêutica do restauro protege-se na sua provocação ao pensar mesmo. Nessa altitude, tudo o que é pode dizer e calar. E apenas do silêncio se nutre o que é capaz de “curar” na abertura do ser. É uma ação de “escuta”, um escutar. Não se caminha em direção a um ser predeterminado. Se é apenas clareira aberta ao ek-sistir. O ser comum é enquanto vive. O problema, porém, é hoje poder saber como é esse “ser enquanto vive”, pois ele, em acelerações já quânticas, vive mudando de lugar e de tempo.


			PRIMEIRA PARTE


			FUNDAMENTAL


			2


			UM CAMINHO TEÓRICO: QUESTÃO, VERDADE E MÉTODO NO HORIZONTE FENOMENOLÓGICO-ONTOLÓGICO COMO DISCUSSÃO DE “POSSIBILIDADES” EM UMA HERMENÊUTICA DO RESTAURO


			2.1 OS LIMITES DA QUESTÃO E SUA RADICALIDADE FENOMENOLÓGICA


			Caminho e balança,


			Ponte e palavra


			encontram-se em uma passagem.


			Vai e toma sobre ti


			Erro e pergunta


			ao longo de tua única senda.


			(Martin Heidegger) 


			Antes de tudo, se impõe um necessário esclarecimento da natureza do caminho teórico trilhado, sua questão, sua verdade e seu método, aqui configurados como hermenêutica do restauro, título muito pretensioso, mas que quer dar conta de uma investigação teórica capaz de clarear, desvelar e desmontar os múltiplos problemas e tensões que constituem os embates epistemológicos e existenciais da contemporaneidade, travados nas regiões dos sentidos do mundo, da história, da realidade, dos valores de uso, das indeterminações, das verdades práticas, das tradições, das mortes e das transformações, das criações e destruições, das conservações e falseamentos. Embates que revelam o mundo no seu acontecer fenomenal. 


			Tratando-se de uma investigação que procura rediscutir as relações e atitudes da cultura do restauro moderno e hodierno, recorre-se ao processo da episteme ocidental, dialoga-se com a história da verdade e do método. Esse pano de fundo tão amplo e diversamente matizado é claramente o fio condutor desta investigação. 


			Ao se tentar rediscutir o restauro como uma tendência da modernidade, discutí-lo nas suas múltiplas direções e sentidos, rediscute-se a própria concepção de ideologia, de história, de teoria, de verdade, de método, de efetividade, de valor etc. Portanto, rediscute-se a episteme no Ocidente, sua natureza e vigência, suas transformações na história, sua configuração presente. 


			Assim, o restauro é teorizado como holograma das culturas contemporâneas, na abertura de suas diversidades unívocas. O discurso do restauro se propõe como reinterpretação do mundo vivido, o mundo da existência, o mundo-aí. A discussão é uma interpretação do mundo, do mundo como corpo e do corpo como mundo, portanto, do «meu-outro» mundo. 


			A hermenêutica do restauro aqui discutida caracteriza-se por uma atitude fenomenológica. A fenomenologia é a sua maneira de investigar a verdade do restauro. Parte-se de uma atitude fenomenológica radical. Experiencia-se fenomenologicamente a abertura para o mundo, a redescoberta do mundo a partir da atitude radical, o radicalismo do ponto de partida. 


			Mas resta sempre esclarecer, nunca em definitivo, o que se entende por atitude radical, e em que medida todo o conjunto de proposições dessa atitude ultrapasse, na sua própria forma, o dogmatismo gnosiológico, o ceticismo ingênuo, o transcendentalismo da filosofia do sujeito, o psicologismo ingênuo etc., alcançando um limiar de universalidade discursiva próprio e apropriado, uma clareira do sentido. 


			AS MEDITAÇÕES CARTESIANAS DE HUSSERL COMO PONTO DE PARTIDA FENOMENOLÓGICO


			O que aqui se entende por atitude radical fica inicialmente expresso na Primeira Meditação Cartesiana de Husserl (s/d, p. 17), quando ele afirma: “Como filósofos que adotam por princípio aquilo que podemos chamar o radicalismo do ponto de partida, vamos começar, cada um por si, por deixar de lado as nossas convicções até aqui admitidas e, em particular, por não aceitar como dados as verdades da ciência.”


			Investiga-se, assim, o restauro como tendência e atitude da cultura moderna e contemporânea, enquanto produção de discurso teórico, produção ideológica, em uma perspectiva fenomenológica, em que, no início, o que importa relevar é o “radicalismo do ponto de partida”. 


			Precisamente, esse radicalismo me permite percorrer um caminho fenomenológico ainda válido, apesar de todo o descrédito de que a fenomenologia goza nos dias atuais, sobretudo pela ousadia de Husserl de querer fornecer às ciências um fundamento absoluto, fundamento este ainda amarrado à filosofia da consciência. 


			Mas não se pode esquecer que outros são os caminhos fenomenológicos de Heidegger, de Merleau-Ponty, de Sartre, de Bachelard, e que tantos outros caminhos ainda podem ser trilhados tendo como princípio a radicalidade do pensar o mundo vivido e a necessidade de inscrevê-lo, descrevê-lo e julgá-lo no processo constelado da existência corpórea, psicofísica, temporal, histórica, existência em situação e relação, e necessidade de pensar o mundo da pertença, mundo tecido por relações pré-reflexivas e reflexivas, mundo em valor, mundo dado por juízos imediatos e por juízos mediatos, mundo já formado (mundo-comum-criado) e mundo em formação (mundo-criando), mundo aberto à produção de sentidos, à linguagem do sendo, mundo em luta e ebulição.


			Se o caminho perseguido é declaradamente teórico, é necessário partir da sua condição de princípio. Precisamente, essa condição caracteriza-se como caminho fenomenológico. Qual é, porém, com todas as precauções metodológicas, essa condição aqui constituída? Quais são as suas evidências fundativas e de que modo se impõe como problema teórico válido, combativo, desvelador? Em que medida se tem segurança e domínio teórico da sua validade, não sendo apenas um mero opinar contraditório ou um concordar condescendente?


			Seguirei, inicialmente, os passos das Meditações Cartesianas, estabelecendo como posição de princípio a «epoché fenomenológica», que em Husserl é o meio para se chegar à atitude filosófica radical, pondo entre parênteses tanto os dados subjetivos e psicológicos quanto aqueles objetivos de natureza empírica. 


			Isso introduz nos problemas filosóficos transcendentais. O que não significa que permaneço de modo passivo em tal horizonte. Pelo menos essa é a intenção inicial. Mas se no momento estou inserido no horizonte especulativo transcendental, qual é a sua específica determinação intencional? Trata-se do «ego cogito» como subjetividade transcendental? 


			Como Husserl (s/d, p. 30), seguindo as pegadas de Descartes, realizo aqui “o grande retorno sobre nós próprios que, corretamente executado, conduz à subjetividade transcendental: o retorno ao ego cogito, domínio último e apoditicamente certo sobre o qual deve ser fundada qualquer filosofia radical”.


			Porém em que medida essa atitude me garante alguma coisa válida, sobretudo depois do desgaste e exaustivo desmonte das filosofias da consciência? Retornando a nós próprios o que se encontra além de conjeturas e o próprio nada? Sou eu mesmo o domínio último do que é evidente e necessário, portanto, universal e certo, sobre o qual fundar uma atitude filosófica radical? Assim sendo, é a atitude filosófica radical o conjeturar sobre si próprio enquanto nada? 


			Essas são provocações necessárias para o esclarecimento das questões levantadas, de tal forma que, desde o início, se possa pôr em evidência o radicalismo do nosso ponto de partida, e a partir dele constituir as aberturas dessa hermenêutica, que num sentido bastante preciso se pode também nominar de fenomenologia do restauro. 


			Estou assim em inquietantes complicações, mas, com palavras de Husserl (s/d, p. 19), “estas são inevitáveis se o nosso radicalismo deve passar ao ato e não permanecer um simples gesto”. Então, esclareceremos o sentido preciso inicial dessa epoché que é um retorno ao ego cogito, compreendido como subjetividade transcendental. Se assumi, seguindo as pegadas de Husserl, a atitude do filósofo que medita de forma radical, não aceito como «dado» nem o saber das ciências nem o mundo como existente. 


			Suspendo as duas teses predominantes nas atitudes gnosiológicas modernas. Coloco “entre parênteses” o mundo e a ciência, a experiência do mundo e a ciência do mundo, porque, concordando com Husserl (s/d, p. 31), não aceito como válidas nem a tese empirista nem aquela racionalista: “Em suma, não só a natureza corporal, mas também o conjunto do mundo concreto que me rodeia já não é para mim, de ora em diante, um mundo existente, mas apenas «fenômeno de existência» (Seinsphänomen).”


			Se, a partir da atitude radical, eu passo a admitir que tudo, enquanto cogito sum, é apenas um «fenômeno de existência», então, a própria atitude fenomenológica só pode encontrar a existência no sendo-ser do meu próprio cogito sum: eu sou porque penso; eu penso porque sou. Essa não é uma fórmula vazia e homogênea, válida para todos na imediatidade dos sentidos, uma abstração sem mundo, desabitada. Trata-se, pelo contrário, de um efetivo esforço pessoal, em que o sentido só tem sentido «para mim», enquanto o penso como sentido e o compreendo válido, não pela dedução e sim pela «experiência vivida», enquanto descrita pela reflexão radical produzida por tais cogitationes. 


			Na acepção dada por Husserl, o termo «fenomenologia» significa o estudo dos «fenômenos», ou seja, daquilo que aparece à consciência, enquanto a consciência é sempre «consciência de alguma coisa», consciência de algo visado. Segundo Lyotard (1989, p. 110): “Trata-se de explorar o que é dado, a «coisa mesma» em que se pensa, da qual se fala, evitando forjar hipóteses tanto sobre a relação que liga o fenômeno com o ser do qual é fenômeno, quanto sobre a relação que o une ao eu para quem é um fenômeno.” Nesse sentido, não é necessário abandonar o mundo vivido para se fazer uma filosofia da sua extensão, nem para se chegar a uma filosofia das formas a priori da sensibilidade. Pelo contrário, é necessário permanecer diante do fenômeno dado, sem pressupostos, limitando-se apenas a «descrevê-lo» tal e qual como se dá no âmbito das nossas cogitationes.


			Ora, uma vez determinado que o mundo que «me» rodeia já não é um mundo existente e sim, como afirma Husserl, apenas um «fenômeno de existência» (Seinsphänomen), não se cai, assim, no mais indeterminado, no irracional, no «nada ontológico», no que não possui fundamento senão no seu próprio cogito, ou seja, na sua própria situação e relação com o mundo pensado a partir do «meu pensar»? Husserl (s/d, p. 31), no tocante a essa questão, afirma:


			Resulte o que resultar da pretensão de existência real inerente a este fenômeno, e qualquer que seja, no que lhe diz respeito, a minha decisão crítica – quer eu opte pelo ser ou pela aparência – este fenômeno, enquanto meu, não é um puro nada. É, pelo contrário, aquilo que me torna possível uma tal decisão; é, portanto, também o que torna possível que para mim haja uma crítica do ser «verdadeiro», que determina o próprio sentido da validade de uma tal asserção. [...] Se, como posso fazê-lo livremente e como acabo realmente de o fazer, me abstiver de qualquer crença empírica, de modo que a existência do mundo empírico não seja já válida para mim, esta abstenção é aquilo que é, e está incluída em toda a corrente da vida perceptiva.


			Independentemente do fato do «meu eu» idealizar e significar o mundo e a si próprio, desta ou daquela maneira, o «meu eu» é apenas enquanto situação e relação, ou seja, eu sou o mundo-aí. “Essa vida está continuamente aí para mim, tenho dela constantemente a consciência perceptiva num campo de percepção presente” (HUSSERL, s/d, p. 31). Assim, o «meu eu» está sempre ocupado pelo mundo, ele é sempre o mundo-aí, de uma forma ou de outra. Contudo, apesar de constatar pela atitude reflexiva desse filosofar, que o meu ser consiste em ser-aí no mundo, e que esse mundo é percebido por mim «como anterior», com o conteúdo próprio do meu ato de percebê-lo, na medida em que ele já aí estava antes mesmo do meu eu começar a cogitá-lo, esse mundo-aí, «mundo natural», não é por mim mais admitido como existente em si, e sim como um «fenômeno de existência». E aqui se encontra a precisa determinação da «epoché fenomenológica», que tanto se aplica ao «dado» do mundo natural quanto àquele do mundo espiritual. 


			Para Husserl, o mesmo pode ser dito de todas as outras intenções (Meinungen) que pertencem à minha corrente de vida e que ultrapassam as intuições empíricas, sejam representações abstratas, juízos de existência e de valor, posições de fins e de meios ou qualquer outra determinação do gênero. Mas o que é que eu “suspendo” em mim com a atitude radical? Com qual finalidade «eu» pratico a «redução fenomenológica»? Se, pelo uso da razão, «eu» não aceito nem o mundo como «dado», nem as representações valorativas e cogitativas como expressões fiéis do real, não estou desacreditando, com esse ato, na própria soberania da razão? Para que suspender o mundo no seu acontecimento? Por que duvidar da ordem dada? Que atitude revolucionária é essa? Que passo epistêmico se abisma?


			É curioso notar, desde o início, como a fenomenologia se oferece ambígua na sua mais bruta radicalidade: tanto ela é lógica e rigorosa – um neocartesianismo pós-kantiano, uma filosofia apodíctica para o século XX, uma restauração da ciência eidética pura – quanto ela é abertura para o «pré-reflexivo», o «antepredicativo», o «irracional», o «indeterminado», o possível. Encontra-se aí uma contradição lógica: a fenomenologia pretende a certeza e a evidência, restaurar a certeza da evidência, como saída transcendental para a crise metafísica do século XX; mas isso ela realiza «destruindo» a própria ciência. O que é isso, portanto, a fenomenologia? Expressão de um século de incertezas e novas buscas predicativas? 


			Se a atitude fenomenológica nem explica e nem analisa o fenômeno de um ponto de vista fixo e imutável, e sim descreve «o meu mundo vivido», o «mundo a partir de mim», isso necessariamente põe por terra todo o edifício da ciência eidética construído sobre o fundamento da objetividade do mundo concreto, material. Assim como também desmonta o fundamento da subjetividade idealista, em que a consciência é representada e tomada como o real em sua essência. 


			Trata-se, dessa forma, de uma «destruição fenomenológica» – no sentido de «pôr de lado» – da atitude metafísica tradicional, em que o Ser é confundido e tomado pelo ente. Em que o meu ser como ser-no-mundo se torna vazio e homogêneo, porque se torna «qualquer coisa», uma coisa entre coisas. Estamos, assim, diante de «um retorno às coisas mesmas», que é um retorno a «esse mundo anterior à consciência», mundo a partir do qual fala o conhecimento e em relação ao qual toda e qualquer determinação científica não passa de uma abstração, um ato do espírito em oposição à natureza.


			. MERLEAU-PONTY E O ESCLARECIMENTO DA FENOMENOLOGIA RADICAL


			Merleau-Ponty (1994, p. 2), no Prefácio da Phénoménologie de la perception, afirma: “É em nós mesmos que encontramos a unidade da fenomenologia e o seu verdadeiro sentido. [...] A fenomenologia só é acessível a um método fenomenológico.” Ora, como é possível um método fenomenológico que não seja vivido «por mim», agente das cogitationes? 


			Reconhecendo a fragmentação como instalada no fundo do nosso ser, Merleau-Ponty esclarece, em uma passagem de extrema radicalidade, a essencialidade da atitude fenomenológica, chamando a atenção para a totalidade do nosso ser-no-mundo. Essa “totalidade”, que somente pode ser experienciada «na minha existência», vai de encontro à visão metafísica que a tradição determinou para o ser do homem e sua realidade objetiva e subjetiva, pois apresenta uma compreensão de realidade a partir da «minha» própria forma de ser-no-mundo, em que o «eu» e o «mundo» formam um todo indivisível:


			Eu não sou o resultado ou o entrecruzamento de múltiplas causalidades que determinam o meu corpo ou meu “psiquismo”, eu não posso pensar-me como uma parte do mundo, como o simples objeto da biologia, da psicologia, e da sociologia, nem fechar sobre mim o universo da ciência. Tudo aquilo que sei do mundo, mesmo pôr ciência, eu o sei a partir de uma visão minha ou de uma experiência do mundo, sem a qual os símbolos da ciência não poderiam dizer nada. Todo o universo da ciência é construído sobre o mundo vivido, e se queremos pensar a própria ciência com rigor, apreciar exatamente o seu sentido e seu alcance, precisamos primeiramente despertar esta experiência do mundo da qual ela é a expressão segunda. [...] Eu sou não um “ser vivo” ou um “homem” ou mesmo uma “consciência”, com todos os caracteres que a zoologia, a anatomia social ou a psicologia indutiva reconhecem a esses produtos da natureza ou da história – eu sou a fonte absoluta; minha experiência não provém de meus antecedentes, de meu ambiente físico e social, ela caminha em direção a eles e os sustenta, pois sou eu quem faz ser para mim (e portanto ser no único sentido que a palavra possa ter para mim) essa tradição que escolho retomar ou este horizonte cuja a distância em relação a mim desmoronaria, visto que ela não lhe pertence como uma propriedade, se eu não estivesse lá para percorrê-la como o olhar. (MERLEAU-PONTY, 1994, p. 3-4) 


			Precisamente, isso significa o retorno radical ao ego cogito que aqui se tenta «descrever» como posição de princípio. Porém esse retorno, essa re-tomada radical da atitude fundativa, nada tem a ver com o retorno idealista à consciência, o que faz com que a exigência radical de uma «descrição pura» exclua do seu campo cogitativo, como precaução metodológica (eidética), tanto a sistemática da análise reflexiva quanto os procedimentos da explicação científica tradicional. 


			 A atitude fenomenológica se abstém do mundo dado, cumpre um afastamento ou «redução» do mundo imediato e do mundo mediato. O mundo na sua totalidade em «suspensão judicativa». A atitude radical do «ego cogito». A «restauração» do ego transcendental. É isso uma Egologia? O renascimento de uma Mathesis Universalis (Ciência Universal), esperança cartesiana? 


			A fenomenologia é ambígua e não poderia deixar de ser, pois somente em “nós mesmos” é possível encontrar a sua unidade e o seu sentido verdadeiro. Somente por um método fenomenológico se tem acesso a ela. E esse método é claramente a «redução fenomenológica» que «eu» pratico com o «meu» ato de «dúvida metódica», abstendo-me franciscanamente de julgar o mundo material e ideal. A única coisa que «eu» então afirmo é que o mundo que se mostra nas minhas cogitationes é «fenômeno», ele se «mostra» à «minha» percepção. Do mundo que se mostra no meu ato intencional de pensá-lo, eu não deduzo nenhuma causa ou princípio primeiro. Do mundo que se revela a «mim», «ego cogito», como mundo-corpo, eu não infiro nenhuma lei causal. Simplesmente, «eu reduzo» a minha atitude cognitiva ao «puro eu transcendental». Então, eu nego o mundo para reencontrá-lo. Eu o destruo, metodologicamente, para vê-lo em reconstrução. Na verdade, eu revejo o mundo. O mundo é ressignificado. Portanto, «eu» restauro o mundo no fluxo do pensar, enquanto vontade-de-mundo. O meu pensar, assim, habita o mundo: eu sou o desvelamento. Ego cogito! 


			Uma das questões fundamentais do «meu» caminho teórico, na construção de uma hermenêutica do restauro, é a experiência da atitude radical. Não é possível ser fenomenólogo sem ela. Como posso pretender discursar hermeneuticamente sem me inscrever no círculo filosofal, dialogando a partir da mais intensa radicalidade com os pensadores da tradição do «sendo-ser», os artífices e legisladores que nominaram o mundo e os espíritos, que constituíram a ciência como saber certo, que desacreditaram no saber dado? 


			A «minha» primeira questão é, então, o exercício da atitude radical. Isso justifica a re-tomada da fenomenologia aqui empreendida. Há um fio condutor nas nossas cogitationes. Aqui não se pretende apenas somar e discorrer sobre. Pretende-se, antes de tudo, ser radical. Ao mesmo tempo, se quer que tais diversas cogitações não se cristalizem no sistema da metafísica posta. Não queremos uma nova metafísica disfarçada, no sentido impróprio de metafísica. 


			Tentando ainda preencher o sentido dessa «redução», aqui praticada como «posição de princípio», «atitude radical», dessa «suspensão» da consciência fenomênica (o que aparece) e noumênica (a coisa em si), como ato intencional das minhas cogitationes, falemos um pouco mais da fenomenologia. 


			A ABERTURA PARADIGMÁTICA DA FENOMENOLOGIA


			Quero, declaradamente, viver a fenomenologia, ruminá-la, digeri-la, processá-la, expurgá-la. O que é a fenomenologia historicamente determinada na ótica de Husserl? Respondemos, nunca em definitivo, pela visada histórica de Lyotard (1989, p. 10-11):


			A fenomenologia é comparável ao cartesianismo, e é indubitável que por este ângulo pode integrar-se ao mesmo de maneira adequada: é uma meditação lógica que se propõe superar as próprias incertezas da lógica, orientando-se por e com uma linguagem ou logos que exclua a incerteza. A esperança cartesiana de uma Mathesis Universalis renasce em Husserl. Contudo, a fenomenologia é certamente filosofia, e além de tudo, filosofia pós-kantiana, porque trata de evitar a sistematização metafísica; é uma filosofia do século XX que quer restituir a este século a sua missão científica, fundando com recursos novos as condições da sua ciência. Sabe que o conhecimento se encarna em uma ciência concreta ou «empírica», deseja saber em que se apoia este conhecimento científico. Tal é o ponto de partida, a raiz de que se nutre, os dados imediatos do conhecimento. Já Kant buscava as condições a priori do conhecimento, porém este a priori prejulga acerca da solução. A fenomenologia não quer aceitar nem sequer esta hipótese. Daí o seu estilo interrogativo, seu radicalismo, seu inacabamento essencial.


			Deveríamos nos assustar com tamanha margem de indeterminação pensante? Isso é verdadeiramente assustador. Husserl (s/d, p. 32) diz na atitude fenomenológica: “«não tomo posição» (Stellungnahme): [...]; abstenho-me precisamente na medida em que estas atitudes pressupõem o mundo e, portanto, contêm nelas uma crença existencial relativa ao mundo.” Mas essa «abstenção» nada tem em comum com o idealismo transcendental, porque, no caso, não se trata de negar a existência do mundo dado, «mundo natural», e sim de praticar uma redução de sentido do cogito puro, até o extremo, e que nunca se pode localizar em um ponto permanente. Para o fenomenólogo, a abstenção e a desvalorização das atitudes determinadas pelo eu reflexivo do filósofo, não significa o desaparecimento das atitudes que pressupõem o mundo do seu campo de experiência. Assim, os estados psíquicos concretos constituem de fato o objeto visado pelo olhar da atenção; mas o eu atencional, enquanto eu filosófico, pratica a abstenção relativamente a esse dado intuitivo (das Angeschaute). Portanto, a «abstenção fenomenológica» apenas «suspende» a intelecção anterior do mundo, de modo a se poder «re-interpretar o mundo» desde o seu início, restaurá-lo no fundamento da própria possibilidade de ciência que é o mundo dado, mundo-aí. E aqui o «ego cogito» é figurado como «subjetividade transcendental». 


			Seguindo essa determinação cogitativa, tudo aquilo que se torna nosso, e, portanto, «meu», a partir da minha vida como conjunto dos meus atos vividos puros e seus objetos intencionais (reine Gemeintheiten), é a universalidade dos fenômenos no sentido alargado da fenomenologia. Está-se, assim, claramente, diante da determinação cogitativa da «epoché». Acabou-se de restaurá-la no seu impulso primeiro, que é essa atitude pensante, esse estar cogitando no fundamento comum das ciências eidéticas, fundativas e empíricas. Restaurou-se a «subjetividade transcendental» autoinstituída, esse «encontro» com o «eu puro» das minhas cogitações. 


			Textualmente, para Husserl (s/d, p. 33), a «epoché» «é o método universal e radical pelo qual me capto como eu puro, com a vida de consciência pura que me é própria, vida na e pela qual o mundo objetivo na sua totalidade existe para mim, exatamente tal como existe para mim.» Era precisamente isso o que Descartes designava de cogito: “Tudo o que é «mundo», todo o ser espacial e temporal existe para mim, quer dizer, vale para mim, pelo simples fato de que dele tenho experiência, percebo-o, rememoro-o, penso-o de qualquer maneira, faço sobre ele juízos de existência ou de valor, desejo-o, e por aí adiante” (HUSSERL, s/d, p. 33). Esse esclarecimento de Husserl sobre a natureza do cogito é tanto uma retomada do vigor cartesiano quanto uma apropriação eidética, ou seja, apenas se assemelha, pela re-tomada da atitude radical, ao cogito das cogitationes de Descartes. O que é bem uma mostra da abertura dialógica da visada fenomenológica. Porém, e aqui se localiza a tensão epistêmica, Husserl realiza uma tentativa de Mathesis Universalis, reinterpretando, fenomenologicamente, as «cogitationes cartesianas», pensando certamente na evidência pura, no puro fluxo do «eu transcendental». Nesse sentido, sem ambiguidade, ele se apossa de uma certeza universal, a única possível: o eu é transcendental. Portanto, em sentido rigoroso, o «ego transcendental», o «sujeito transcendental» é assim determinado:


			Todo o seu sentido universal e particular, toda a sua validade existencial, retira-as exclusivamente das tais cogitationes. Nelas se esgota a minha vida intramundana, portanto também as investigações e as diligências que se relacionam com a minha vida científica. Não posso viver, experimentar, pensar: não posso agir e emitir juízos de valor num mundo diferente daquele que encontra em mim e extrai de mim mesmo o seu sentido e a sua validade. Se me colocar acima desta vida na sua totalidade e me abstiver de efetuar a menor crença existencial que põe «o mundo» como existente, se visar exclusivamente esta própria vida, na medida em que está consciente de «este» mundo, então encontro-me enquanto ego puro com a corrente pura das minhas cogitationes. (HUSSERL, s/d, p. 33-34) 


			A consequência de tudo isso, para Husserl, é que a existência natural do mundo pressupõe, como uma existência em si anterior, a do ego puro e das suas cogitationes. Assim, o domínio da existência natural possui uma autoridade de segunda ordem e pressupõe sempre o domínio transcendental. “É por isso que a diligência fenomenológica fundamental, quer dizer a epoché transcendental, na medida em que conduz a este domínio original, se chama redução fenomenológica transcendental” (HUSSERL, s/d, p. 24). Estamos aqui, claramente, diante da retomada do ego sum cartesiano, pressupondo que a experiência transcendental do eu só poderá servir de suporte a juízos apodícticos se ela própria for apodíctica. E para Husserl, só a partir daí é que uma filosofia será possível, ou seja, será possível erguer, a partir desse campo de experiências e de juízos originais, um edifício sistemático de conhecimentos apodícticos. 


			Desse modo, Husserl com a atitude fenomenológica restaura o ego cogito, a anterioridade do pensar sobre o ser, o mundo, o existir. O fundamento da «ciência universal» encontra aqui o seu sentido de certeza. Contudo é preciso ter certeza de que o sentido puro da «redução» não depõe contra o mundo. A sua intencionalidade visa claramente ao fundamento de toda ciência possível, o ego transcendental. Por isso mesmo, ela é apenas abertura para o indeterminado: suspendendo o mundo, pondo-o “entre parênteses”, não se nega a facticidade do sendo, muito pelo contrário, apenas se duvida, metodicamente, de que esse sendo já esteja aí todo determinado e dito. Supõe-se, assim, como posição de princípio, a abertura infinita do pensar-ser. O cogito nesse paradigma só faz sentido quando «meu». Só o «meu» cogito interessa e é real para mim. Mas essa indeterminação não é vazia, pois é apenas uma expressão lógica que abre para o campo de possibilidades do ser-sendo. A esse propósito, Husserl costumava frisar que a adequação e a apoditicidade não se implicam necessariamente. 


			De fato, na experiência transcendental do eu, ocorre a autocaptação de forma original: o eu percebe a si mesmo na origem do seu fluxo. Mas, em cada caso, “esta experiência oferece apenas um núcleo de experiências «propriamente adequadas»” (HUSSERL, s/d, p. 35). E esse núcleo constitui-se da presença viva do eu a si próprio, e para além dele estende-se apenas um horizonte indeterminado, de uma generalidade vaga, horizonte daquilo que, na realidade, não é objeto imediato de experiências, mas apenas objeto de pensamento, que, necessariamente, o acompanha. Nesse horizonte, inscreve-se o passado do eu, quase sempre totalmente obscuro, assim como as faculdades transcendentais próprias do eu e as particularidades que, em cada caso, lhe são habituais. Contudo a apoditicidade não depende dessa adequação. 


			Então, não é pela experiência vivida, mesmo no caso de uma apropriação cogitativa, que se chega ao ego transcendental, pois nele já estamos instalados sempre. Chega-se apenas, pela experiência, a uma determinação do vivido enquanto cogito. Mas o seu fundamento apodíctico é independente de tal experiência vivida, ou seja, “o próprio objeto está aí diante de mim – mas nesta presença (in diesem Selbstadastehen), o objeto possui, para o sujeito que percebe, um conjunto aberto e infinito de possibilidades indeterminadas não sendo elas próprias atualmente percebida” (HUSSERL, s/d, p. 36). 


			Em outras palavras, o ego transcendental é o fundamento absoluto de todo conhecimento válido, fundamento apodíctico, precisamente pela sua abertura ao ser das coisas mesmas: o cogito sum é a mais radical clareira para a absoluta indeterminação do sendo-ser. Talvez por isso mesmo ele seja tão determinante. Como diz Husserl (s/d, p. 36): 


			Este halo, este horizonte é tal que implica a possibilidade de ser determinado na e pelas experiências possíveis. De um modo semelhante a certeza apodíctica da experiência transcendental alcança o meu «eu sou» transcendental como implicando a indeterminação de um horizonte aberto. [...] Todos os atos de pensamento significante que acompanham a experiência da evidência transcendental – e são por ela implicados – não participam portanto da sua apoditicidade, e a possibilidade que possuem – ou pretendem possuir – de poder ser «preenchidas» por uma intuição correspondente deve ser submetida à crítica que, eventualmente, lhe limitará apoditicamente o alcance.


			Chega-se, assim, nessa proposição do ego transcendental, a um ponto de grande perigo. É o próprio Husserl (s/d, p. 36) a colocar a questão: “Em que medida o eu transcendental poderá enganar-se sobre si próprio, e até onde se estenderão, não obstante esta ilusão possível, os dados absolutos e indubitáveis?”.


			É no limite dessa tensão cogitativa que ele efetua a sua tentativa de superação das determinações egoicas de Descartes, vislumbrando a saída do velho edifício da metafísica, mantendo-lhe, porém, o fundamento inabalável. Com suas palavras: “Pode parecer fácil, segundo Descartes, captar o eu puro e as suas cogitationes. E, contudo, parece de fato que chegamos à borda de um precipício. Avançar com calma e segurança sobre esta borda, é uma questão de vida ou morte para a filosofia” (HUSSERL, s/d, p. 37). Apesar da fundamentação, nos debruçamos sobre a crise do fundamento. Estamos diante do perigo. Algo desconhecido se mostra. O eu não é o mundo, está no mundo. É esclarecedor o modo como Husserl supera Descartes, por meio da sua argumentação eidética. Isso é um sinal de que a atitude fenomenológica é movimento cogitativo em situação. De modo análogo, é possível dizer onde Husserl deslizou, sem que, contudo, se abandone o «sentido apodíctico do ego transcendental». Nessa empreitada, é impossível não superar e ser superado, pois toda completude depende dessa condição original de inacabamento. Qualquer clímax eidético (no sentido de uma ciência da essência) só é válido para quem o consuma pela experiência vivida. 


			É claro, todas as proposições uma vez enunciadas e repetidas acabam consumindo o seu vigor, sendo necessário sua reproposição pela experiência efetiva do cogito. Essa reproposição nunca é uma simples repetição de um modelo já dado, pois se encontra na abertura do seu próprio aberto, beirando, assim, o precipício da sua própria infundabilidade radical. Observemos, então, com a devida atenção, a «diferença» na determinação do «mesmo» cogito. 


			Segundo Husserl, Descartes não alcançou a orientação transcendental, apesar de tê-la iniciado. Estava ele determinado a se desembaraçar de todos os preconceitos. Mas como isso é possível? Como alguém existindo pode não ter preconceitos? Como negar que Descartes pensou tendo como horizonte eidético a escolástica, e que foi nas «matemáticas» que ele pensou ter encontrado o próprio modelo da ciência pura? 


			Nesse ponto, Husserl enfatiza precisamente a tendência, realizada por Descartes, de encarar o ego cogito como um «axioma» apodíctico reunido a outros ainda não desvendados, isto é, à hipóteses encontradas por via indutiva, que deve servir de fundamento a uma ciência «dedutiva» e explicativa do mundo, ciência «monológica» e procedendo ordine geometrico, semelhante às ciências matemáticas. Segundo essa visada, Descartes acabou caindo em um «cochilo transcendental» – encontrando uma imagem no mínimo curiosa – ao fazer do ego uma substantia cogitans separada, uma mens sive animus humana, ponto de partida de raciocínios de causalidade. Na prescrição husserliana, fica evidente o modo de superação desse horizonte transcendental de Descartes:


			Nada de semelhante nos acontecerá, se permanecermos fiéis ao radicalismo do retorno sobre nós próprios e através disso ao princípio da «intuição» (ou evidência) pura, e, se, por consequência, fizermos valer aquilo que nos é dado realmente – e imediatamente – no campo do ego cogito que a «epoché» nos abriu, se evitarmos, portanto, enunciar aquilo que nós próprios não «vemos». (HUSSERL, s/d, p. 38) 


			 Por esse «cochilo», Descartes foi o pai do «realismo transcendental», contrassenso filosófico segundo Husserl, não ultrapassando o pórtico que dá acesso à «filosofia transcendental verdadeira». Assim, a evidência cartesiana – expressa na proposição: Ego cogito, ego sum – permaneceu estéril pelos seguintes motivos: 


			Descartes negligenciou duas coisas: em primeiro lugar a elucidação de uma vez por todas do sentido puramente metódico da «epoché» transcendental, – e, em seguida, o ter em conta que o ego pode, graças à experiência transcendental, explicitar-se a si próprio indefinidamente e sistematicamente; que por isso, este eu constitui um campo de investigação possível, particular e próprio. (HUSSERL, s/d, p. 46)


			 Portanto, a fenomenologia de Husserl tem como tarefa «delimitar o campo infinito da experiência transcendental». Nesse sentido, é uma ciência da atitude radical, da condição de princípio, pois, “ao referir-se ao conjunto do mundo e das ciências objetivas, a experiência transcendental do eu não pressupõe, todavia, a sua existência e o seu valor” (HUSSERL, s/d, p. 46). Desse modo, ela se distingue de todas as ciências, sem, contudo, abarcá-las nas suas tarefas precípuas. 


			A fenomenologia é egológica: ela explora e delimita o campo infinito da experiência do eu transcendental. Por isso ela é tão maleável. Cada eu transcendental, ao exercer o próprio poder-ser-sendo, expele de si mesmo a sua morada fenomenológica, determina para si o próprio mundo cogitado. E, evidentemente, aqui a figura do «outro» é fundamental. A «egologia transcendental» não é egolatria. A sua abertura já pressupõe a intersubjetividade, apesar de, inevitavelmente, delimitar o âmbito das cogitationes puras como a sua tarefa radical, o que significa cogitar (pensar) a partir da mais derradeira solidão. Assim, cada fenomenólogo é apenas aquilo mesmo de que fala e escreve, sem perder nunca de vista «o ponto de partida transcendental», único fundamento apodíctico possível. 


			Não tentando nem explicar, nem analisar os fenômenos, e sim rigorosamente descrevê-los, a fenomenologia funda o próprio método no seu ato intencional: «toda consciência é sempre consciência de alguma coisa». A obra de fenomenólogo só pode mesmo nascer das suas cogitationes, sendo a «descrição» dos seus próprios atos intencionais. Contudo o que venha a ser precisamente o «ato intencional» não é necessário explicar, e sim mostrar, descrever, no sentido fenomenológico. Como a questão da «intencionalidade» é crucial para a fenomenologia husserliana, convém dedicarmos algum tempo ao seu «des-velamento».
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